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Processo nº 54/2023 

Modalidade Pregão 

Eletrônico 
07/2023 

Registro de Preços  2023 

Tipo “MENOR PREÇO POR ITEM" 

1ª Sessão Pública Recebimento das Propostas:  até às 08h30 do dia 

18/09/2023 
 
 

TIPO DE DISPUTA 
Aberto 

Microempresas e 

Empresas de Pequeno 

Porte 

A presente licitação não é restrita à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte por não 

se mostrar vantajoso para administração, considerando 

a regular participação de empresas que não são 

beneficiárias da LC 123/2006 nas licitações deflagradas 

para a aquisição do objeto desse certame, na forma do 

art. 49, inciso III da referida Lei. 

 

Objeto do certame 
Registro de preços para eventuais e futuras contratações 

de locação de até 15 (quinze) veículos de diversos tipos, 

para atender as diversas atividades realizadas pela 

Prefeitura Municipal de Fernando Prestes/SP, conforme 

descrição contida no Termo de Referência – Anexo I a 

este instrumento convocatório. 

Edital                                       

 
O edital e anexos estão disponíveis no endereço  

eletrônico www.fernandoprestes.sp.gov.br, sem 

qualquer custo para obtenção. 

Contatos e informações: 
(16) 3258-4000 Ramal -8 
licitacao@fernandoprestes.sp.gov.br 

EDITAL 2 (RERRATIFICAÇÃO) DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 

http://www.fernandoprestes.sp.gov.br,/
mailto:licitacao@fernandoprestes.sp.gov.br
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O cadastro no Sistema será efetuado no endereço 

http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/ na opção SOLICITAR 

CHAVE DE ACESSO, no canto direito da tela. Após encaminhar a  solicitação, será enviado 

por e-mail a Chave de identificação e a Senha. O cadastro será feito  apenas uma vez. 

O manual do fornecedor desenvolvido para auxiliar na operação do Portal de       Compras 

está disponível para download no endereço:  

http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/ e também através de 

solicitação por e-mail para: licitacao@fernandoprestes.sp.gov.br 

 

 

 

       As empresas interessadas deverão solicitar a chave de acesso do 

sistema Portal de Compras Municipal, em até 1 (um) dia útil antes do certame.  

 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FERNANDO PRESTES, no uso de suas atribuições legais torna 

público, para conhecimento dos interessados, a realização de LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO, destinada ao Registro de preços para eventuais e futuras 

contratações de locação de até 15 (quinze) veículos de diversos tipos, conforme 

especificado no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, para atender as diversas atividades 

realizadas pela Prefeitura Municipal de Fernando Prestes/SP, critério de julgamento 

MENOR PREÇO POR ITEM, mediante designação do Pregoeiro e componentes da equipe de 

apoio, conforme Portaria nº 3.422 de 03 de janeiro de 2023, nos termos da Lei 10.520/02, 

com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, Decreto 2.135, de 

12 de março de 2009, regulamenta o sistema de registro de preços no âmbito do Município 

de Fernando Prestes/SP, e Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 

147/2014. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08h30 do dia 18/09/2023.  

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h30 do dia 18/09/2023. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal de Compras do Municipio  de Fernando Prestes - 

http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/ 

 

 

 

Segue link abaixo com manual de auxulio ao formnecedor :  

https://ajuda.fiorilli.com.br/scpi/scpi9-pregao/2060/ 

1 - PREÂMBULO 

2 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/
https://www.itapui.sp.gov.br/portal/editais/0/1/953/
https://www.itapui.sp.gov.br/portal/editais/0/1/953/
mailto:licitacao@fernandoprestes.sp.gov.br
http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/
https://ajuda.fiorilli.com.br/scpi/scpi9-pregao/2060/


 

 Página 3 
 

 

 

 

2.1 - O pregão, na forma eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança, em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, no 

endereço: http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/ 

 

2.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor público da Prefeitura Municipal de Fernando 

Prestes, nomeado para cargo de Pregoeiro, através da Portaria 1.559, de 24/10/2006 e 

assessorada por equipe de apoio, atrvés da Portaria nº 3.422, de 03;/01/2023.  

 

2.3 - As comunicações referentes ao certame serão publicadas no Diário Oficial Eletrônico do 

Município de Fernando Prestes/SP, disponível para acesso no site 

www.fernandoprestes.sp.gov.br. As demais condições constam do presente edital, seus 

anexos. 

 

2.4 - A licitação será realizada em 15 (quinze) itens. 

 

2.5 – O critério de julgamento adotado é MENOR PREÇO DO ITEM. 

 

2.6 - As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotações orçamentárias 

previstas na Lei Orçamentária Anual LOA – 2023, nas seguintes classificações: 

04.122.0001.2003.0000 – Manutenção do Gabinete do Prefeito e Dependências - 3.3.90.39.00 – Ficha 

– 21, Fonte de Recursos: 0.01.00-110.000, 12.361.0152.2016.0000 – Manutenção do Transporte Escolar 

- 3.3.90.39.00 – Ficha – 67, Fonte de Recursos: 0.01.00-220.000, 12.361.0152.2062.0000 – Manutenção 

Do Transporte Escolar-PNATE - 3.3.90.39.00 – Ficha – 72, Fonte de Recursos: 0.05.00-288.000, 

12.362.0152.2017.0000 – Manutenção do Setor de Transp. de Alunos - TEEM - 3.3.90.39.00 – Ficha – 

78, Fonte de Recursos: 0.01.00-200.000, 12.362.0152.2017.0000 – Manutenção do Setor de Transp. de 

Alunos - TEEM - 3.3.90.39.00 – Ficha – 79, Fonte de Recursos: 0.02.00-230.001, 12.364.0156.2060.0000 

– Transporte Escolar do Ensino Superior - 3.3.90.39.00 – Ficha – 83, Fonte de Recursos: 0.01.00-110.000, 

10.301.0120.2022.0000 – Fundo Municipal Da Saúde - 3.3.90.39.00 – Ficha – 126, Fonte de 

Recursos:0.01.00-310.000, 15.452.0004.2005.0000 – Manutenção da Infra Estrutura Urbana - 

3.3.90.39.00 – Ficha – 184, Fonte de Recursos: 0.01.00-110.000, 26.782.0007.2009.0000 – Manutenção 

Dos Serviços De Estradas De Rodagem Municipal - 3.3.90.39.00 – Ficha – 200, Fonte de Recursos: 

0.01.00-110.000, 08.244.0106.2048.0000 – Manutenção dos Serviços de Assist. Social - 3.3.90.39.00 – 

Ficha – 220, Fonte de Recursos: 0.01.00-510.000, 08.243.0008.2042.0000 – Manutenção do Conselho 

Tutelar do Município- 3.3.90.39.00 – Ficha – 240, Fonte de Recursos: 0.01.00-510.000. 

 

2.7 - As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de ata de registro de preços, de acordo com a 

regulamentação apresentada através do Decreto 2.135, de 12 de março de 2009, que 

regulamenta o registro de preços no âmbito do Município de Fernando Prestes/SP.  

 

2.8 – A vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, sem possibilidade de 

prorrogação. 

 

2.9 – A presente licitação não é restrita à participação de microempresas e empresas de 

http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/
http://www.fernandoprestes.sp.gov.br./
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pequeno porte por não se mostrar vantajoso para administração, considerando a regular 

participação de empresas que não são beneficiárias da LC 123/2006, alterada pela LC 

147/2014, nas licitações deflagradas para a aquisição do objeto desse certame, na forma do 

art. 49, inciso III da referida Lei. 

 

2.10 – Às microempresas e empresas de pequeno porte que se interessarem em participar 

desta licitação são garantidos os benefícios da LC 123/2006, alterada pela LC 147/2014, 

mediante a comprovação dessa condição. 

 

2.10.1 - A comprovação da condição microempresa e empresa de pequeno porte nos termos 

do que dispõe o artigo 48, inciso I, da LC 123/2006, alterada pela LC 147/2014 ocorrerá 

mediante apresentação pelo licitante dos documentos abaixo discriminados, juntamente 

com os documentos de habilitação: 

 

a) Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento 

arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede 

da pequena empresa; 

 

b) Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento arquivada 

ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou 

equivalentes, da sede da pequena empresa. 

 

c) O licitante optante pelo Regime do Simples Nacional deverá apresentar Declaração 

de Opção pelo “Simples Nacional”. 

 

d) O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e 

administrativamente. 

 

2.11 – O edital e anexos estão disponíveis para acesso público e download no site 

www.fernandoprestes.sp.gov.br, sem qualquer custo para o interessado. Não será 

encaminhado edital através dos correios e e-mail. 

 

3.1 - A presente licitação tem por objeto o registro de preços para eventuais e futuras 

contratações de locação de até 15 (quinze) veículos de diversos tipos, para atender as 

diversas atividades realizadas pela Prefeitura Municipal de Fernando Prestes/SP, de  acordo 

com as condições e quantidades contidas no Termo de Referência – ANEXO I a este 

instrumento convocatório. 

 

 
 

4 – PRAZOS E CONDIÇÕES DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO 
CONTRATO 

3 - DO OBJETO 

http://www.fernandoprestes.sp.gov.br,/
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4.1 – O Município poderá, na forma do artigo 62 da Lei 8.666/93, substituir o contrato por 

outros instrumentos hábeis (carta-contrato, nota de empenho, nota de autorização de 

fornecimento). 

 

4.2 – O prazo para assinatura da ata de registro de preços e do contrato, ou outro instrumento 

que o substitua, é de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação específica, que será 

feita por e-mail, sob pena de o adjudicatário decair do direito de fazê-lo e incorrer em multa 

de até 5% do preço total estimado para contratação. 

 

4.3 – Decorrido o prazo de assinatura sem manifestação do adjudicatário, é facultado ao 

Município convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto 

aos preços, devidamente atualizados, se for o caso, ou revogar a licitação. 

 

5.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a 

inadimplência da adjudicatária. Não sendo aceitas as justificativas pela administração, 

resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar as seguintes sanções: 

 

a. Advertência. 

b. Multa compensatória no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total 

estimado da ata de registro de preços e/ou contrato, pela recusa em assiná-lo no prazo 

máximo de dois dias após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras 

sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93; 

c. Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento) calculada sobre o 

valor total estimado ata de registro de preços e/ou contrato, por dia de inadimplência, até o 

limite de 10% (dez por cento). 

d. Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total 

estimado da ata de registro de preços e/ou contrato pela inadimplência além do prazo de 

dois dias úteis, caracterizando a inexecução parcial do mesmo. 

e. Suspensão do direito de contratar e participar de licitação com o Município de Fernando 

Prestes/SP, pelo período de até cinco anos. 

f. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, pelo 

período de até cinco anos. 

 

5.2 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da aplicação de 

outras, previstas na Lei 10.520/02 e na Lei 8.666/93, inclusive a responsabilização da licitante 

vencedora por eventuais perdas e danos causados ao município contratante e a terceiros. 

 

 

5 – SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
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5.3 – A multa deverá ser recolhida à Tesouraria Municipal, no prazo máximo de dez dias, 

contados da data de recebimento da notificação. 

 

5.4 – O valor da multa poderá ser compensado nos créditos porventura havidos junto a 

administração municipal. 

 

5.5 – As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas 

ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

5.6 – Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

6.1 - Poderão participar deste pregão eletrônico pessoas jurídicas cujo objeto social seja 

compatível com o objeto licitado, estabelecidas no país, que satisfaçam as condições e 

disposições contidas neste edital e respectivo Anexos. 

 

6.2 – A participação nesse pregão eletrônico impõe aos interessados apresentação de toda a 

documentação exigida para o respectivo cadastramento junto ao sistema eletrônico de 

licitações adotado.  

 

6.2.1 - O licitante deverá estar credenciado de forma direta ou através de empresas 

associadas à http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/, até, no 

mínimo, 15 (quinze) minutos antes do horário fixado neste edital, para o recebimento das 

propostas. 

 

6.3 - As microempresas ou empresas de pequeno porte, para usufruírem do tratamento 

diferenciado e favorecido instituído pela LC 123/2006, alterda pela LC 147/2014, além da 

apresentação da Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte conforme 

modelo anexo, deverão quando do cadastramento da proposta inicial de preços a ser digitada 

no sistema, informar no campo próprio sua condição como empresa (ME ou EPP) e apresentar 

os documentos de que trata o item 2.9.1 deste edital, estes com os documentos para 

habilitação. 

 

6.4 - Estão impedidas de participar desta licitação as pessoas jurídicas que se enquadrem, 

dentre outras estabelecidas por lei, em uma ou mais situações seguintes: 

 

a) Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 

de contratar com o Município de Fernando Prestes/SP, nos termos do inciso III do artigo 87 

da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e do art. 7º da Lei nº 10.520/02. 

b) Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.605/981. 

c) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar com a Administração Pública e quaisquer 

6 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/
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de seus órgãos descentralizados, nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei n° 8.666/93 e não 

tenha ocorrido a respectiva reabilitação. 

d) Reunidas sob forma de consórcio. 

e) Que incorram na vedação estabelecida no art. 9º da Lei 8.666/93. 

 

7.1 - É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre 

o ato convocatório do pregão e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, 

devendo ser observado, para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada 

para realização da sessão virtual. 

7.1.1 - O interessado deverá atentar-se à data e horário nos quais o edital foi disponibilizado 

na plataforma  http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/ 

 

7.2 - Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar 

os autos pregão, dando-se ciência aos demais licitantes. 

 

8.1 - As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço 

http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/, desde a divulgação da 

íntegra do Edital no referido endereço eletrônico, até o dia e horário previsto no preâmbulo 

para abertura da sessão pública, devendo o licitante, para formulá-las, assinalar a declaração 

de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes no edital. 

 

8.2 - A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 

proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa, conforme disposto 

na folha de rosto. 

 

8.3 - A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, 

por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de 

acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua 

representante. 

 

8.4 - Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada 

pregão eletrônico. 

 

8.5 - O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame. 

 

7 – INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

8 - RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/
http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/
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8.6 - A licitante deverá fazer constar em sua proposta, a marca/modelo dos veículos de 

forma clara e sem abreviatura, sob pena de desclassificação do item. 

 

9.1 - Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão virtual do pregão 

eletrônico, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão 

registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

10.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, designados 

nos autos do precesso em epígrafe. 

 

10.2 - A participação da licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 

na plataforma http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/, a qual 

por meio de seu operador designado indicará implícito conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

10.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de registrar a proposta e dar lances em 

nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

 

10.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 

iniciativa do Município de Fernando Prestes/SP. 

 

10.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

Município de Fernando Prestes;/SP a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

10.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

11.1 - A participação neste pregão eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal 

e intransferível do representante credenciado e subsequente registro da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico observados: data e horário limite 

estabelecidos neste instrumento convocatório. 

 

 

9 - REFERÊNCIA DE TEMPO 

10 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA  

11 - PARTICIPAÇÃO 

http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/
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11.2 - Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante  

 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

 

11.3 - É vedado à licitante identificar-se em sua proposta ao lançá-la no sistema ou no 

decorrer da sessão do pregão, sob pena de desclassificação. 

 

11.4 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 

pelo telefone: (16) 3258-4000, ou e-mail: licitacao@fernandoprestes.sp.gov.br. 

 

12.1 - A partir do horário previsto neste edital e no sistema, terá início a sessão do pregão, na 

forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas. 

 

12.1.1 - A empresa deverá fazer anexação de proposta escrita para participar do pregão, 

conforme previsto no Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019. 

 

12.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar 

conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 

participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 

registro e valor. 

 

12.3 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema. 

 

12.4 - Se ocorrerem dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

 

12.5 – Não serão aceitas propostas de preços superiores àqueles fixados pelo Município para 

balizamento da licitação, sob pena de desclassificação da licitante. 

 

12.6 – O Pregoeiro, amparado nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, poderá promover a correção de lances com valores digitados errados 

ou situações semelhantes que não impliquem em tratamento diferenciado, mesmo antes do 

início da disputa de lances. 

 

12.7 - Durante a sessão do pregão eletrônico, os participantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos 

demais participantes. 

 

12. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
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12.8 - No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando 

ao Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

12.9 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 30 minutos, a sessão do pregão 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes, através de 

mensagem na plataforma 

http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/ e/ou publicação no 

Diário Oficial do Município de Fernando Prestes/SP. 

 

12.10 - A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. A prorrogação 

automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive quando se tratar de lances intermediários. Encerrada a sessão pública sem 

prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de 

apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

 

12.11 -  O Pregoeiro poderá encerrar facultativamente a sessão mediante aviso de fechamento 

iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo randômico. 

 

12.12 - O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento 

da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro sobre 

aceitação do lance de menor valor. 

 

12.12.1 - Após fase de habilitação, a(s) empresa(s) que for(em) declarada(s) vencedora(s), 

deverá(ão) enviar as documentações físicas que não forem autenticadas digitalmente (caso 

houver) e as declarações que não conterem assinatura eletrônica, conforme estabelecido no 

item 16.4 deste Edital, podendo ser enviado por serviço postal ou entregue na Secretaria 

Geral da Prefeitura Municipal de Fernando Prestes. 

 

Obs.: o item 12.12.1 se aplica somente à empresa que não apresentar a declaração de 

autenticidade de documentos (Anexo VI). 

 

12.13 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 

desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação da participante, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 

ao edital. O Pregoeiro poderá negociar com a licitante a redução do preço proposto. 

 

 

http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/
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12.14 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 

de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

 

12.15 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no edital e inexistindo interposição 

de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

 

13.1 - O registro de proposta no sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. 

 

13.2 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

13.3 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser 

informadas no campo próprio as especificações do produto ofertado. A não inserção de 

arquivos ou informações contendo as especificações do produto neste campo implicará na 

desclassificação da empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da 

proposta. 

 

13.4- O objeto deverá estar totalmente e estritamente dentro das especificações contidas 

neste edital. 

 

13.5 - A validade da proposta será de 6 0  ( sessenta) dias, contados a partir da data da 

sessão  pública do Pregão. 

 

14.1 - A licitante vencedora PODERÁ, CASO QUEIRA ,  encaminhar a proposta de 

preços finalizada ao Pregoeiro por meio do sistema 

http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/,, 

  

14.2 - A proposta escrita deverá registrar os elementos indispensáveis à caracterização do 

objeto da licitação, ser rubricada em todas as folhas e assinada ao final por quem de direito, 

devendo conter, sob pena de desclassificação, obrigatoriamente: 

 

a) relação do item da licitação, devidamente preenchida, contendo preço unitário e total 

para o produto/serviço ofertado, contendo o valor total da proposta, com aproximação de 

no máximo duas (2) casas decimais; 

b) Preço líquido para pagamento na forma deste edital; 

c) Prazo de validade da proposta de sessenta dias, contados a partir da data da sessão 

pública deste pregão; 

 

13. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

14. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO 

http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/
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d) Indicação de marca e modelo do produto ofertado ou a procedência; e 

e) Prazos de pagamento e entrega. 

 

14.3 - Os preços propostos deverão incluir taxas ou despesas adicionais tais como transporte, 

carga, descarga, empilhamento e embalagem. Qualquer item não mencionado será 

considerado como incluído nos preços propostos. 

 

14.4 - Se houver divergências entre o preço unitário e o preço total indicados pela 

proponente, apenas o preço unitário será considerado válido e o total será corrigido de 

forma a conferir com aquele. 

 

14.5 - A proposta deverá conter, obrigatoriamente, preços líquidos, nestes incluídos todos os 

custos necessários à entrega do produto licitado na forma estabelecida no contrato de 

fornecimento, incluindo todos os serviços, tributos incidentes, encargos trabalhistas, 

previdenciários e comerciais, emolumentos, fretes, seguros, deslocamento e riscos de 

entrega, além de outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo final dos 

produto. 

 

14.6 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo 

o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. A inclusão de outras condições de pagamento não previstas neste 

edital não será considerada para qualquer fim. 

 

14.7 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital e da 

legislação indicada no preâmbulo. 

 

14.8 -  O Pregoeiro verificará a exequibilidade da proposta e poderá determinar a 

comprovação da mesma pelo proponente como condição de admissibilidade. 

 

 
 

15.1 - Para julgamento será adotado o critério do MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

15.2 – Procedimentos para microempresas e empresas de pequeno porte: 

 

15.2.1 - Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 

proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% 

(cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 

 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo 

sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de cinco 

minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora 

15 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
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do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu 

favor o objeto do pregão. 

 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 

pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem "15.2.1", o sistema 

realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será 

convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea “a”. 

 

c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, 

na forma da alínea “a'” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 

15.2.2 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem "15.2.1", o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde 

que atenda aos requisitos de habilitação. 

 

15.3 – O Pregoeiro anunciará a licitante detentora da proposta ou lance de menor valor, 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão ou, quando for o caso, 

após negociação e decisão de aceitação do lance de menor valor. 

 

15.4 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade 

e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

 

15.5 - As licitantes que deixarem de dar seus lances, terão suas propostas analisadas pelo 

Pregoeiro para verificar se estão em conformidade com os preços e custos estimados para a 

contratação. 

 

15.6 - Encerrada a sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados 

todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

16.1 - Os documentos relativos à habilitação, que não possuem prazo de validade, deverão 

ter sido expedidos no máximo com antecedência de 90 (noventa dias) da data da abertura 

da sessão virtual. 

 

16.2 – Para habilitação as licitantes deverão apresentar os seguintes documentos: 

 

I – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Prova de registro, na Junta Comercial, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, compreendendo: contrato de constituição e todas as alterações havidas após a 

16 - HABILITAÇÃO 
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constituição da empresa, tudo devidamente registrado quando a lei assim o exigir, sendo 

facultada a apresentação da última consolidação contratual e alterações posteriores, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de 

documentos de eleição de seus administradores. 

 

b) Prova de inscrição, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, do ato constitutivo (e 

alterações), no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

II – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Dívida Ativa da União e INSS (Certidão 

de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão de Quitação da Dívida Ativa da 

União, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional, respectivamente, em conjunto, nos termos da IN RFB n.º 734/2007 e do 

Decreto n.º 6.106/2007). A certidão conjunta PGFN/RFB será emitida em nome do 

estabelecimento matriz, ficando condicionada à regularidade fiscal de todos os 

estabelecimentos filiais, conforme disposto no §1º do art. 1º da IN/RFB n.º 734/2007; 

 

c) Prova de regularidade: com a Fazenda Estadual – Débitos não Inscritos e,  

 

c1) com a Procuradoria Geral do Estado – Débitos Inscritos, que deverão ser 

comprovadas através da apresentação de Certidão Negativa ou Certidão Positiva com 

efeitos de Negativa em que estiver situado o licitante;  

 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Tributos 

Mobiliários ISS); 

 

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;  

 

f)Comprovação de inexistência de débitos trabalhistas (CNDT) – documento fornecido 

pela Justiça do Trabalho emitida com base no art. 642 – A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n.º 12.440/2011. 

 

g)   No caso de licitante que pretenda executar o objeto desta licitação por meio de filial, 

deverá apresentar todas as certidões tanto desta (filial) como também da matriz. Se a filial 

responsável pela execução do objeto for de outro Estado, existindo filial no local da 

realização da licitação, deverão ser apresentadas certidões da matriz e de ambas as filiais. 
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OBSERVAÇÃO - São válidas para comprovação de regularidade as certidões positivas com 

efeito de negativas expedidas pelos respectivos órgãos. 

 

III – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

a) Apresentação de atestado ou declaração de desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, emitido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

IV – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

1 - Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou execução patrimonial, expedida 

no domicílio da pessoa física. Nas hipóteses em que a certidão de recuperação judicial ou 

extrajudicial fornecida for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da 

homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 

judicial/extrajudicial em vigor. 

 

V – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (DECLARAÇÕES): 

 

a) declaração que o(a) proponente cumpre integralmente a norma contida na Constituição 

Federal, artigo 7°, inciso XXXIII, assinada por representante legal da licitante ou por 

procurador, munido de procuração hábil, nos termos da Lei. 

 

b) declaração de que a(o) proponente cumpre os requisitos de habilitação, assinada por 

representante legal da licitante ou por procurador, munido de procuração hábil, nos termos 

da Lei. 

 

c) declaração para microempresa e empresa de pequeno porte assinada por representante 

legal da licitante ou por procurador, munido de procuração hábil, nos termos da Lei, caso o(a) 

proponente pretenda usufruir do tratamento diferenciado concedido pela Lei Complementar 

123/2006 e alterações posteriores. 

 

d) declaração que o(a) proponente tomou conhecimento dos termos do instrumento 

convocatório e inexistência de fato impeditivo. 

 

e) declaração de autenticidade de documentos. 

 

f) declaração de responsabilidade. 

 

16.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 

certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
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16.3.1 - Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal, será concedido um prazo de 

cinco dias úteis à microempresa ou empresa de pequeno porte, para sua regularização, 

prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pela Pregoeira. 

 

16.3.2 - A não regularização fiscal no prazo estabelecido no item anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no presente edital, 

sendo facultado à Pregoeira convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para negociar, nos termos do disposto no artigo 4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520/02. 

 

16.3.3 – Os documentos de habilitação que não puderem ter a autenticidade conferida 

através de acesso aos sites dos órgãos expedidores, deverão ser apresentados em cópias 

autenticadas em cartório ou cópias acompanhadas dos originais, para autenticação pelo 

Pregoeiro, sob pena de inabilitação. 

 

Obs.: o item 16.2, número V, letra “e”  se aplicar somente à empresa que não 

apresentar a declaração  de autenticidade de documentos (Anexo VI). 

 

17.1 - Não serão conhecidos impugnações e recursos porventura interpostos 

intempestivamente. 

 

17.2 - É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 

impugnação ao ato convocatório deste pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo 

de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para realização da sessão virtual. As 

impugnações devem ser encaminhadas ao Pregoeiro, através de e-mail 

licitacao@fernandoprestes.sp.gov.br ou por protocolo, no setor próprio da Prefeitura 

Municipal de Fernando prestes/SP. 

 

17.2.1 - O interessado deverá atentar-se à data e horário nos quais o edital foi disponibilizado 

na plataforma http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/, sendo 

estes a base para o cálculo de prazo de 03 (três) dias. 

 

17.3 – As impugnações serão respondidas pelo Pregoeiro no prazo de até 02 (dois) dias úteis, 

contados do recebimento. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação, 

desde que implique em modificação do ato convocatório do pregão eletrônico, além da 

alteração decorrente, resultará designação de nova data para realização da sessão, observado 

o mesmo prazo de publicação, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração no edital 

não afetar a formulação das propostas. 

 

17.4 - Ao final da sessão, a licitante que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá 

fazê-lo no prazo de (15) quinze minutos, através do seu representante, manifestando sua 

intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) 

17 – IMPUGNAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E RECURSOS 

mailto:licitacao@fernandoprestes.sp.gov.br
http://transparencia.fernandoprestes.sp.gov.br:8079/comprasedital/
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dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas 

para apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

17.5 - Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, 

o Pregoeiro examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhar os autos, à 

autoridade competente para decisão, na forma do disposto no art. 109, §4º, da Lei 8.666/93. 

 

17.6 - O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação 

dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

17.7 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

 

17.8 – As razões recursais e contrarrazões, devidamente assinados e digitalizados, 

preferencialmente em arquivo PDF, deverão ser encaminhados através do e-mail 

licitacao@fernandoprestes.sp.gov.br. A critério da licitante, as razões recursais e 

contrarrazões poderão ser protocoladas no setor próprio da Prefeitura Municipal de 

Fernando Prestes/SP 

 

18.1 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte 

das licitantes importará na decadência do direito recursal, competindo o Pregoeiro adjudicar 

o objeto do certame. 

 

19.1 - Compete ao Prefeito Municipal de Fernando Prestes/SP, a homologação da licitação. 

 

19.2 - A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação do(a)(s) 

proponente(s) adjudicatário(a)(s) para assinar a ata de registro de preços e/Ou o contrato, 

respeitada a validade de sua(s) proposta(s). 

 

20.1 - O objeto deste pregão será registrado em Ata de Registro de Preços e contratado 

consoante as regras próprias do sistema de registro de preços SRP. Não sendo assinada a Ata 

de Registro de Preços, o Pregoeiro poderá convocar o outro proponente classificado, 

observada a ordem da classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços nas mesmas 

condições de sua oferta, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas neste Edital e no art. 7º da Lei 10.520/02, observada a ampla defesa e o 

contraditório. 

18 - ADJUDICAÇÃO 

19 - HOMOLOGAÇÃO 

20 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

mailto:licitacao@fernandoprestes.sp.gov.br.
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20.2 - A licitante adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de 

Preços, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data da efetiva convocação 

expedida pelo Pregoeiro, através de e-mail emitido pelo setor de licitação. 

 

20.2.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez por igual período, quando 

solicitado durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo Pregoeiro. 

 

20.2.2 - Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o Pregoeiro verificará a manutenção 

da regularidade fiscal da adjudicatária. A perda da regularidade fiscal impede a assinatura e 

determina a decadência do direito da adjudicatária de fazê-lo. 

 

20.2.3 – A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, improrrogáveis, 

contados a partir da sua publicação, no Diário Oficial Eletrônico do Município de 

Fernando Prestes/SP , no site www.fernandoprestes.sp.gov.br. 

 

20.3 - A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços ou o(s) contrato(s) ou 

aceitar/retirar o(s) instrumento(s) equivalente(s) dela decorrente(s), observado o prazo 

estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da(s) 

proponente(s) adjudicatária(s), sujeitando-a(s) às sanções previstas nesse edital, na Lei 

10.520/02 e lei 8.666/93. 

 

20.4 - Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos detentores da Ata de 

Registro de Preços quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, 

seja atingida a quantidade total estimada para o item, observando-se o seguinte: 

 

a) o preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da Ata de Registro de Preços 

serão divulgados Diário Oficial Eletrônico do Município de Fernando Prestes/SP, no site 

www.fernandoprestes.sp.gov.br 

 

b) quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem 

de classificação das empresas detentoras da Ata de Registro de Preços. 

 

20.5 – O fornecimento do v e i c u l o / s e r v i ç o , forma, prazos e demais informações, 

constam do Termo de Referência anexo a este edital, parte integrante do mesmo. 

 

20.6 - O detentor da Ata de Registro de Preços é responsável pela qualidade do veiculo/ 

serviço e está obrigado ao fornecimento da marca proposta e aceita pela administração 

municipal. O produto fornecido terá sua qualidade avaliada a cada fornecimento, cabendo 

ao detentor da Ata de Registro de Preços realizar a imediata substituição do item que tenha 

a qualidade rejeitada pelo município. 

 

20.7 - Constam da Ata de Registro de Preços, anexa e parte integrante a este edital, as 

condições de preços, forma de pagamento, as condições de recebimento do item registrado, 

http://www.fernandoprestes.sp.gov.br./
http://www.fernandoprestes.sp.gov.br/
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as sanções para o caso de inadimplemento e demais obrigações das partes, que faz parte 

integrante deste edital. 

20.8 – Os preços registrados são fixos e irreajustáveis admitindo-se, no entanto, a 

manutenção do equilíbrio econômico financeiro, nos exatos termos do disposto no art. 65, 

inciso II, alínea “b”, da Lei 8.666/93, para restabelecer a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos do contratado e a  retribuição da administração para a justa 

remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da  execução 

do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.  

 

20.9 – O detentor da Ata de Registro de Preços terá seu registro cancelado nas hipóteses a 

seguir determinadas, sendo garantido o contraditório e ampla defesa: 

 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente ou não assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

d) tiver presentes razões de interesse público; e 

e) mediante pedido fundamentado do detentor da Ata de Registro de Preços, devidamente 

analisado e aceito pela administração municipal, desde que decorrente de caso fortuito ou 

de força maior, devidamente comprovados. 

20.10 - Nos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, os contratados obrigam-se a 

aceitar acréscimos e decréscimos, nos termos do disposto no §1º do art. 65 da Lei 8.666/93. 

20.11 – Obrigação do Detentor da Ata de Registro de Preços 

 

20.11.1 - Fornecer o objeto licitado de acordo com o edital e conforme apresentado na 

proposta, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado mediante 

justificativas plausiveis, contados da data do recebimento da autorização de fornecimento. 

 

20.11.2 -Manter durante todo o período de vigência do contrato as mesmas condições 

exigidas para habilitação. 

 

20.11.3- O reconhecimento dos direitos do Contratante em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei 8.666/93. 
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20.11.4- Responder pelos prejuízos materiais ou pessoais causados por eventuais danos 

causados por negligência, imprudência, imperícia ou dolo próprio ou de funcionário da 

contratada. 

 

20.11.5- Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais, que por ventura incidam ou 

venham a incidir sobre o respectivo contrato, bem como os encargos sociais, trabalhista e 

previdenciários do mesmo. 

 

20.11.6 - A contratada deverá disponibilizar veículo dentro das especificações solicitadas, com 

seguro total do veículo, sendo que a franquia será de responsabilidade da contratante. 

 

20.11.7 - Deverão estar incluídos no valor contratado todos os valores incidentes tais como: 

impostos, taxas, fretes, seguro total para o veículo, assistência técnica, manutenção 

preventiva e corretiva, troca de qualquer peça por desgaste natural, bem como troca de 

pneus, filtros, óleos lubrificantes, velas, pastilhas de freio, lâmpadas, entre outros, em 

conformidade com o Manual do Veículo. 

 

20.11.8 - A manutenção dos veículos será por conta da contratada. 

 

20.11.9 - Os veículos locados pela contratante deverão estar em excelente estado de 

conservação, conforme termo de referência, reservando-se à contratante, o direito de efetuar 

vistoria nos veículos antes da disponibilização. 

 

20.11.10 - Na hipótese de ocorrer, durante qualquer deslocamento, a impossibilidade de 

utilização do veículo locado à Contratante, por motivo de defeito de qualquer natureza, 

indisponibilidade ou acidente, a contratada se obriga a providenciar a imediata substituição 

por veículo similar, ou superior, de modo a permitir que os passageiros cumpram sua agenda 

em tempo hábil, sem nenhum custo adicional para a contratante, ficando por conta da 

contratada toda e qualquer providência a ser tomada com relação ao veículo alugado e 

indisponível. 

 

20.11.11 - A contratada obriga-se, às suas expensas, a providenciar, em qualquer 

circunstância, as manutenções de caráter preventivo e corretivo no veículo locado à 

contratante, de forma a conservá-lo seguro e eficiente, inclusive com troca de qualquer peça 

por desgaste natural, e outros, tais como: troca de pneus, filtros, óleo lubrificante, velas, 

pastilhas de freios, correias, lâmpadas, entre outros, em conformidade com o manual do 

veículo. 

 

20.11.12 - No caso de revisões obrigatórias pelo fabricante, a contratada obriga-se a deixar 

outro veículo similar ou superior no lugar do veículo retirado. 

 

20.11.13 - A contratada deverá fornecer veículo com o licenciamento do ano 2023. 
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20.11.14 – A contratada deverá fornecer o veículo locado abastecido (tanque cheio) e ao final 

da locação a contratante deverá devolver o veículo abastecido (tanque cheio). 

 

20.12 – Obrigações do Contratante 

 

20.12.1 - Efetuar os pagamentos na forma prevista no edital e Termo de Referência; 

 

20.12.2 - Modificar unilateralmente o presente contrato para melhor adequação às 

finalidades de interesse público, respeitados os direitos do detentor da Ata de Registro de 

Preços; 

 

20.12.3 - Rescindir unilateralmente a presente Ata de Registro de Preços nos casos 

especificados no inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93. 

 

20.12.4 - Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

 

20.12.5 - Acompanhar e fiscalizar todas as atividades do detentor da Ata de Registro de 

Preços pertinentes ao objeto a ser celebrado, o que não exime esta da responsabilidade por 

danos causados. 

 

20.12.6 - Todas as infrações de trânsito provenientes da utilização por parte dos seus 

condutores e motoristas ficam ao encargo da contratante. 

 

20.12.7 - A contratante se responsabilizará pelo dano causado pelo mau uso dos veículos 

por seus condutores e motoristas. 

 

20.12.8 - É de responsabilidade da contratante a disponibilização do condutor do veículo, 

devendo o mesmo estar de acordo com o código de trânsito. 

 

20.12.9 - O abastecimento e a lavagem do veículo, ficarão por conta da contratante. 

 

21 – DO PAGAMENTO/NOTA FISCAL 

 

21.1 - O pagamento será efetuado em a cada 30 (trinta) dias, após emissão de nota 

fiscal/documento equivalente, que deverá conter o número da licitação, devendo a 

Administração certificar que a pessoa jurídica esta regular com suas obrigações tributárias, 

encargos trabalhistas e sociais. 

 

21.2 - O pagamento efetuado em desacordo com o estabelecido no antecedente item 21.1, 

será compensado por juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados 

“pró rata tempore” em relação ao atraso verificado, nos termos do artigo 40, inciso XIV, 

alínea “d”, da Lei federal nº 8.666/93, em sua atual redação. 
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21.3 - As notas fiscais/documento equivalente deverão ser encaminhados para os e-mails: 

nfe@fernandoprestes.sp.gov.br  e contabilidade@fernandoprestes.sp.gov.br 

 

22.1- As normas disciplinadoras deste pregão eletrônico, indicada no preâmbulo deste edital, 

serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, observada a igualdade de 

oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, e dos 

contratos delas decorrentes. 

 

22.2- Na contagem dos prazos estabelecidos neste pregão eletrônico, observar-se-á as 

regras do art. 110, da Lei 8.666/93. 

 

22.3– O Prefeito Municipal de Fernando Prestes/SP, poderá revogar a presente licitação por 

razões de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba 

direito a qualquer indenização. 

 

22.4- A apresentação da proposta de preços implicará em declaração de conhecimento e 

aceitação, por parte das licitantes, de todas as condições previstas neste edital e anexos. 

 

22.5– As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos colacionados em qualquer fase deste pregão eletrônico. 

 

22.6- A adjudicação do objeto licitado não gera à adjudicatária direito à contratação. O direito 

gerado é de preferência no fornecimento, desde que atendidas as condições pactuadas. 

 

22.7– É facultado à administração municipal, em qualquer fase desta licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 

proposta. 

 

22.8 Os casos omissos neste edital de pregão eletrônico serão solucionados pelo Pregoeiro 

com base na legislação municipal e, subsidiariamente, nos termos da legislação federal e 

princípios gerais de direito. 

 

22.9– Fica eleito o FORO DA COMARCA DE TAQUARITINGA/SP para dirimir questões 

decorrentes desta licitação, em detrimento a qualquer outro, por mais privilegiado que se 

mostre. 

 

22.10 - ANEXOS AO EDITAL 

 

a) ANEXO I - Termo de Referência 

22 - DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
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b) ANEXO II - Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação 

c) ANEXO III - Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

d) ANEXO IV - Declaração de Conhecimento dos Termos do Instrumento Convocatório 

e Inexistência de Fato Impeditivo   

e)  ANEXO V - Declaração de Emprego de Menor 

f) Anexo VI – Declaração de Autenticidade dos Documentos 

g) ANEXO VII - Modelo de Proposta de preços 

h) ANEXO VIII - Minuta da Ata de Registro de Preços 

i) ANEXO IX - Declaração de responsabilidade 

 

Fernando Prestes, 31 de agosto de 2023. 

 

 

 

     Rodrigo Ravazzi                  Everton Júnior dos Santos      

             Prefeito Municipal                                        Presidente da Comissão  

                                             Permanente de Licitação     


